
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3087848 - SP (2025/0374231-7)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : J L D G 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ESTUPRO  DE

VULNERÁVEL. INADMISSÃO DO ESPECIAL. TEMA REPETIVO.

NÃO  INTERPOSIÇÃO  DE  AGRAVO  INTERNO.  PRECLUSÃO.

AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS FUNDAMENTOS

DA DECISÃO PROFERIDA NA ORIGEM. SÚMULA N. 182 DO STJ.

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1.  A  Corte  local,  nos  termos  do  art.  1.030, I,  "b",  do  CPC,  negou

seguimento ao recurso especial quanto à desclassificação para o crime do

art. 215-A do Código Penal, em virtude da aplicação do Tema Repetitivo

n. 1.121 do STJ. Todavia, o agravante não interpôs, na instância anterior,

o agravo previsto no art. 1.030, § 2º, do CPC, único recurso cabível para

inaugurar  o  exame  da  matéria,  o  que  inviabiliza,  nesse  ponto,  o

conhecimento  do  agravo  em recurso  especial,  em razão  da  preclusão

consumativa.

2.  É  ônus  do  agravante  impugnar,  de  forma  específica,  todos  os

fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, sob pena de

incidência da Súmula n. 182 do STJ.

3.  Não  basta  a  impugnação  genérica  dos  fundamentos  da  decisão

agravada:  exige-se  que  o  agravante  exponha,  com  particularidade,  a

inexistência  dos  óbices  apontados,  ao  evidenciar  a  tese  jurídica  que
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pretende  ver  examinada  e  ao  colacionar  os  trechos  do  acórdão  que

demonstram ter sido a matéria analisada sob o viés pretendido.

4.  No  caso  concreto,  a  decisão  de  inadmissão  apoiou-se  na  falta  de

utilidade e nas Súmulas n. 7 do STJ, 282, 284 e 356 do STF, e as razões

do agravo deixaram de infirmar adequadamente os óbices em questão. 

5. Agravo em recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 20 de outubro de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3087848 - SP (2025/0374231-7)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : J L D G
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ESTUPRO  DE

VULNERÁVEL. INADMISSÃO DO ESPECIAL. TEMA REPETIVO.

NÃO  INTERPOSIÇÃO  DE  AGRAVO  INTERNO.  PRECLUSÃO.

AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS FUNDAMENTOS

DA DECISÃO PROFERIDA NA ORIGEM. SÚMULA N. 182 DO STJ.

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1.  A  Corte  local,  nos  termos  do  art.  1.030, I,  "b",  do  CPC,  negou

seguimento ao recurso especial quanto à desclassificação para o crime do

art. 215-A do Código Penal, em virtude da aplicação do Tema Repetitivo

n. 1.121 do STJ. Todavia, o agravante não interpôs, na instância anterior,

o agravo previsto no art. 1.030, § 2º, do CPC, único recurso cabível para

inaugurar  o  exame  da  matéria,  o  que  inviabiliza,  nesse  ponto,  o

conhecimento  do  agravo  em recurso  especial,  em razão  da  preclusão

consumativa.

2.  É  ônus  do  agravante  impugnar,  de  forma  específica,  todos  os

fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, sob pena de

incidência da Súmula n. 182 do STJ.

3.  Não  basta  a  impugnação  genérica  dos  fundamentos  da  decisão

agravada:  exige-se  que  o  agravante  exponha,  com  particularidade,  a

inexistência  dos  óbices  apontados,  ao  evidenciar  a  tese  jurídica  que
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pretende  ver  examinada  e  ao  colacionar  os  trechos  do  acórdão  que

demonstram ter sido a matéria analisada sob o viés pretendido.

4.  No  caso  concreto,  a  decisão  de  inadmissão  apoiou-se  na  falta  de

utilidade e nas Súmulas n. 7 do STJ, 282, 284 e 356 do STF, e as razões

do agravo deixaram de infirmar adequadamente os óbices em questão. 

5. Agravo em recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

J.  L.  D.  G. agrava  da  decisão  que  negou  seguimento,  em  parte,  ao

recurso especial interposto, com fundamento no  art. 105, III, "a", da Constituição

Federal,  contra  acórdão  do Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  São  Paulo na

Apelação Criminal n. 1518078-82.2021.8.26.0405 e, no mais, não o admitiu.

O agravante foi condenado à pena de 14 anos de reclusão, em regime

inicial fechado, pela prática do crime previsto no art. 217-A, caput, c/c o art. 226,

II, do Código Penal.

Nas razões do especial, a defesa apontou a violação dos arts. 155 e 202

do Código de Processo Penal e 33, 59, 64 e 215-A do Código Penal. Requereu a

absolvição do réu e, subsidiariamente, a desclassificação da conduta para o crime

de importunação sexual,  a  revisão da  dosimetria  da  pena e  o  abrandamento do

regime inicial.

O  Tribunal  de  origem  negou  seguimento  ao  recurso,  o  que  levou  à

interposição deste agravo.

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do agravo e,

se conhecido, pelo seu desprovimento.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):
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A  Corte  local,  nos  termos  do  art.  1.030, I,  "b",  do  CPC, negou

seguimento ao recurso especial quanto à desclassificação para o crime do

art. 215-A do Código Penal, em virtude da aplicação do Tema Repetitivo n. 1.121

do STJ. Todavia, o agravante não interpôs, na instância anterior, o agravo previsto

no  art.  1.030, § 2º,  do CPC,  único recurso cabível para inaugurar o exame da

matéria,  o  que  inviabiliza,  nesse  ponto,  o  conhecimento  do  agravo  em recurso

especial, em razão da preclusão consumativa.

Nesse sentido:

[...]  É  incabível  a  interposição  do  agravo  em  recurso  especial
contra decisão denegatória do recurso especial fundamentada em
recurso  repetitivo  e  proferida  após  a  vigência  do  CPC/15
(17/5/2022), pois o recurso cabível é o agravo interno dirigido ao
próprio  Tribunal  de  origem, nos  termos dos arts.  1.030,  §  2º,  e
1.042, caput, do referido diploma [...] (AgInt no AgInt no AREsp
n. 2.250.020/SP, Rel. Ministro Marco Buzzi, 4ª T., DJe
5/10/2023.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  COM
FUNDAMENTO  NO  ART.  1.030,  INCISO  I, ALÍNEA  B,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  VIA  RECURSAL
INADEQUADA.  INADMISSÃO  DO  APELO  NOBRE  PELO
TRIBUNAL DE ORIGEM. MINUTA DE AGRAVO QUE NÃO
INFIRMA ESPECIFICAMENTE TODOS OS FUNDAMENTOS
DA  DECISÃO  AGRAVADA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.
182/STJ. SÚMULAS N. 7/STJ E 83/STJ. RAZÕES RECURSAIS.
IMPUGNAÇÃO  GENÉRICA.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. O único recurso cabível seria o agravo interno ou regimental,
dirigido ao próprio Tribunal de origem, segundo previsão expressa
do  art.  1.030, §  2.º,  daquele  mesmo diploma  normativo,  c.c.  o
art. 3.º do Código de Processo Penal. Impossibilidade de aplicação
do princípio da fungibilidade.
[...]
(AgRg no AREsp n. 2.295.325/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª
T., DJe 9/5/2023.)

No mais,  o agravo é tempestivo,  mas não infirmou adequadamente as

motivações  lançadas  na  decisão  de  inadmissibilidade  do recurso  especial,  razão

pela qual não merece conhecimento.
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No caso em exame, a Corte local não admitiu o recurso pelos seguintes

motivos (fls. 408-410, grifei):

Consigno, a princípio, que falta utilidade, em parte, ao recurso
(fls. 383), uma vez que a pena-base foi mantida em seu mínimo
na sentença de piso não havendo mudança no acórdão recorrido
(cf.  fls.  283 e  360),  estando,  assim,  deficiente  a  fundamentação
consoante determina o artigo 1.029 do Código de Processo Civil, o
que afasta a possibilidade da sua admissão.
[...]
Outrossim, a  contrariedade  à  Constituição  Federal  (fls.  375)
somente  deveria  ser  objeto  de  recurso  extraordinário,  não
sendo  preenchido,  desse  modo,  o  pressuposto  objetivo  da
adequação.
[...]
Por outro lado, as questões atinentes à violação aos artigos 155 e
202,  ambos  do  Código  de  Processo  Penal  (fls.  373/375)  e  do
reconhecimento  da  agravante  da  reincidência  (fls.  383/384),
observo que a primeira matéria sequer foi prequestionada, já a
outra não foi prequestionada sob o enfoque ora desejado pelo
recorrente, conforme exigência da Corte Superior:
[...]
Por  fim,  para  se  chegar  a  uma  solução  contrária  à  do  aresto
recorrido, seria necessário o reexame de prova, incidindo, no caso,
a Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça, que dispõe: A
pretensão  de  simples  reexame  de  prova  não  enseja  recurso
especial, ou seja, não é possível emitir um juízo de valor sobre a
questão de direito federal sem antes apurar os elementos de fato.

A parte, contudo, não rebateu todos os fundamentos da inadmissão do

especial, uma vez que nada mencionou sobre a falta de utilidade do pleito relativo

à pena-base, fixada no mínimo legal, nem sobre a inadequação da via especial para

o exame de matéria constitucional. Quanto aos demais óbices, limitou-se a afirmar,

de forma genérica, que o recurso foi devidamente fundamentado, que a matéria foi

prequestionada e que a controvérsia é de direito.

Para  impugnar  satisfatoriamente  o  óbice  da  Súmula  n.  7  do  STJ,  o

agravante deveria demonstrar que, no recurso especial, evidenciou a tese jurídica

que pretendia ver examinada, a partir das premissas fático-probatórias do acórdão

recorrido. Saliento que são insuficientes assertivas genéricas de que a apreciação

do recurso não demanda reexame de provas.

Nesse sentido:
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  EXIGÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1.  A  teor  do  §  1.º  do  art.  1.021 do  Código  de  Processo  Civil,
aplicável por força do art. 3.º do Código de Processo Penal, dispõe-
se  que  "na  petição  de  agravo  interno,  o  recorrente  impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada".
2. Não basta a mera afirmação em sentido oposto ao óbice, com
argumentos que se contrapõem a qualquer decisão que se funde no
conteúdo do Enunciado n.º 7 da Súmula do Superior Tribunal de
Justiça, deve-se particularizar o fundamento de inadmissão, na
medida da admissibilidade, sob pena de vê-lo mantido.
3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 1.575.387/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª
T., DJe 21/2/2020, grifei.)

Com efeito, "A decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é

formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, sendo exigido da

parte agravante a impugnação de todos os fundamentos da decisão que, na origem,

não  admitiu  o  recurso  especial"  (REsp  n.  1.589.562/AL,  Rel.  Ministro Paulo

Sérgio Domingues, 1ª T., DJe 1/3/2024), o que não ocorreu na espécie.

Portanto,  o  agravante  não se  desincumbiu do ônus  de  expor,  integral,

específica  e  detalhadamente,  os  motivos  de  fato  e  de  direito  por  que  entende

incorreta a decisão agravada, a atrair, à espécie, a Súmula n. 182 do STJ, segundo

a qual "É inviável o agravo do art. 1.021, § 1º, do novo CPC que deixa de atacar

especificamente todos os fundamentos da decisão agravada".

À vista do exposto, não conheço do agravo em recurso especial.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2025/0374231-7 AREsp 3.087.848 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15180788220218260405  23451222021

EM MESA JULGADO: 20/10/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE AUGUSTO TORRES POTIGUAR

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : J L D G 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas (Desembargadora 
Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

 

  

C542605449<50212461830@ 2025/0374231-7  -  AREsp 3087848

Documento eletrônico VDA61062941 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA, SEXTA TURMA   Assinado em: 20/10/2026 21:21:19
Código de Controle do Documento: 0B2151B2-BE71-41B9-924A-D6365757F571


